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	1. 7ª Promotora de Justiça de Direitos Humanos da Capital X 1ª Promotora de Justiça Cível da Capital 1)Conflito negativo de atribuições. 7ª Promotora de Justiça de Direitos Humanos da Capital (suscitante) e 1ª Promotora de Justiça Cível da Capital (suscitada). 2)Ação individual ajuizada por idoso interditado judicialmente, com pedido de obrigação de fazer em face do Hospital do Servidor Público Municipal de São Paulo, para que seja mantida internação hospitalar em razão de sua delicada condição de saúde. 3)Intervenção ministerial decorrente da qualidade da parte, por se tratar de situação envolvendo direito fundamental do idoso, que deve ser compreendida como situação de risco (art. 74, II, da Lei 10.741/2003). 4)Ato Normativo 593/2009-PGJ, de 5 de junho de 2009, que, conforme respectiva ementa, “Cria a Promotoria de Justiça de Direitos Humanos e a Promotoria de Justiça de Repressão à Sonegação Fiscal e dá outras providências”. Previsão de atribuição dos Promotores de Direitos Humanos da Área do Idoso para propositura de ações em defesa de interesses individuais de idoso em situação de risco, no Foro Central da Capital (art. 3º, I, a). Previsão, ainda, da atribuição dos Promotores de Justiça Cíveis da Capital para atuar em feitos individuais de interesse dos idosos em tramitação no Foro Central (art. 3º, § 2º). Conflito conhecido e dirimido, com determinação de prosseguimento da intervenção ministerial por parte da suscitada. A decisão poderá ser consultada em Portal do MP/Centros de Apoio/CAO Cível/Cível/Família/Diversos.
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2. 7º Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital X Promotoria de Justiça Cível da Capital. 1)Conflito de atribuições. Suscitante: 7º Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Capital. Suscitada: Promotoria de Justiça Cível da Capital Conflito de atribuições – Ação de cobrança proposta pelo Condomínio Edifício Copan em face da senhora I. B. C. S. 2) Demanda que não tem por objeto específico a discussão de direitos de idoso em condições de risco. Atribuição do órgão ministerial que atua em “feitos cíveis” para oficiar como fiscal da lei em ações individuais, ainda que relacionadas a determinado tema de especialização de interesses metaindividuais. 3) Atribuição da Promotoria de Justiça Cível, suscitada. A decisão poderá ser consultada em Portal do MP/Centros de Apoio/CAO Cível/Cível/Processo Civil.
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	3. 6º Promotor de Justiça Cível da Capital – Fundações X 2º Promotor de Justiça Cível de Itaquera - 1)Conflito negativo de atribuições. 6º Promotor de Justiça Cível da Capital – Fundações (suscitante), e 2º Promotor de Justiça Cível de Itaquera (suscitado). 2) Representação. Possibilidade de propositura de ação de dissolução de associação civil. Atribuição residual das Promotorias de Justiça Cíveis da Capital (art. 296, § 2º da Lei Complementar nº 734/93). 3) Definição do órgão de execução encarregado do caso, concretamente considerado, através da identificação do juízo competente para apreciação de eventual demanda judicial (art. 296, § 1º da Lei Complementar nº 734/93). 4) Ação de dissolução da associação civil. Competência do foro do domicílio da entidade (art. 94, caput do CPC). 5) Conflito conhecido e dirimido, com determinação de prosseguimento do suscitado na investigação. A decisão poderá ser consultada em Portal do MP/Centros de Apoio/CAO Cível/Cível/Fundações/Diversos.
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JURISPRUDÊNCIA – STJ
4. REGISTRO CIVIL. ANULAÇÃO. PAI BIOLÓGICO. LEGITIMIDADE ATIVA. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. PREPONDERÂNCIA - Discute-se no REsp se o pai biológico tem legitimidade para pedir a alteração do registro civil de sua filha biológica do qual hoje consta como pai o nome de outrem e, ainda, caso ultrapassado de forma positiva esse debate, o próprio mérito da ação originária quanto à conveniência da alteração registral pleiteada pelo pai biológico. Na espécie, a Turma entendeu que a paternidade biológica não tem o condão de vincular, inexoravelmente, a filiação, apesar de deter peso específico ponderável, ante o liame genético para definir questões relativa à filiação. Pressupõe, no entanto, para a sua prevalência, a concorrência de elementos imateriais que efetivamente demonstram a ação volitiva do genitor em tomar posse da condição de pai ou mãe. A filiação socioafetiva, por seu turno, ainda que despida de ascendência genética, constitui uma relação de fato que deve ser reconhecida e amparada juridicamente. Isso porque a parentalidade que nasce de uma decisão espontânea, arrimada em boa-fé, deve ter guarida no Direito de Família. Na hipótese, a evidente má-fé da genitora e a incúria do recorrido, que conscientemente deixou de agir para tornar pública sua condição de pai biológico e, quiçá, buscar a construção da necessária paternidade socioafetiva, tomam-lhes o direito de se insurgir contra os fatos consolidados. A omissão do recorrido, que contribuiu decisivamente para a perpetuação do engodo urdido pela mãe, atrai o entendimento de que a ninguém é dado alegar a própria torpeza em seu proveito, fenecendo, assim, a sua legitimidade para pleitear o direito de buscar a alteração no registro de nascimento de sua filha biológica. Precedente citado: REsp 119.346-GO, DJ 23/6/2003. REsp 1.087.163-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 18/8/2011.
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5. GUARDA COMPARTILHADA. ALTERNÂNCIA. RESIDÊNCIA. MENOR A guarda compartilhada (art. 1.583, § 1º, do CC/2002) busca a proteção plena do interesse dos filhos, sendo o ideal buscado no exercício do poder familiar entre pais separados, mesmo que demandem deles reestruturações, concessões e adequações diversas, para que seus filhos possam usufruir, durante sua formação, do ideal psicológico do duplo referencial. Mesmo na ausência de consenso do antigo casal, o melhor interesse do menor dita a aplicação da guarda compartilhada. Se assim não fosse, a ausência de consenso, que poderia inviabilizar a guarda compartilhada, faria prevalecer o exercício de uma potestade inexistente por um dos pais. E diz-se inexistente porque contraria a finalidade do poder familiar, que existe para proteção da prole. A drástica fórmula de imposição judicial das atribuições de cada um dos pais e do período de convivência da criança sob a guarda compartilhada, quando não houver consenso, é medida extrema, porém necessária à implementação dessa nova visão, para que não se faça do texto legal letra morta. A custódia física conjunta é o ideal buscado na fixação da guarda compartilhada porque sua implementação quebra a monoparentalidade na criação dos filhos, fato corriqueiro na guarda unilateral, que é substituída pela implementação de condições propícias à continuidade da existência das fontes bifrontais de exercício do poder familiar. A guarda compartilhada com o exercício conjunto da custódia física é processo integrativo, que dá à criança a possibilidade de conviver com ambos os pais, ao mesmo tempo em que preconiza a interação deles no processo de criação. REsp 1.251.000-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 23/8/2011.
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